
Ori  4,À)  DMOINEISsTTEARIO 
OO 

ciPAI) BBL 
BAHIA 

1 a  Promotoria de Justiça de Brumado 

Inquérito Civil n° 677.9.88122/2017 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA— Minuta 

Aos 18/08/2023, na forma do artigo 50, §6°, da Lei n° 7.347/85, nos autos do 

Inquérito Civil n° 677.9.88122/2017, perante o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA 

BANIA, por intermédio da 1° Promotoria de Justiça de Brumado, aqui representada pelo 

membro titular, Alex Bezerra Bacelar, denominado apenas COMPROMITENTE, celebram 

este TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA  a proprietária da empresa a CERÂMICA 

SÃO GERALDO Eireli, estabelecida na fazenda cachoeirinha, na zona rural do município 

de Malhada de Pedras, estado da Bahia, inscrita no CNPJ sob o n° 20.623.576/0001-12 e 

inscrição estadual n° 118.035.138-NO, como ramo de atividade principal 23.42-7-02 — 

Fabricação de artefatos de cerâmica e barro cozido para uso na construção, exceto 

azulejos e pisos, Sr. Donizete Leite da Silva, brasileiro, maior, casado, comerciante, 

residente e domiciliado na cidade de Malhada de Pedras, denominado 

COMPROMISSÁRIO, nos seguintes termos: 

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o inquérito civil 

n° 677.9.88122/2017, instaurado, com base em representação subscrita por Aparecido 

Gracino Silva, residente na Fazenda Cachoeirinha, Zona Rural de Malhada de Pedras, 

segundo o qual as atividades da Cerâmica São Geraldo LTDA-ME gerariam danos à 

saúde da população, como problemas respiratórios, além de danos ao meio ambiente. 

Juntaram-se, nas fls. 15/20 relatórios médicos de moradores da localidade com 

diagnósticos de doenças respiratórias e prescrições de medicações antialérgicas; 

CONSIDERANDO que a fabricação de artefatos de barro e cerâmica 

(C10.4.1) possui médio potencial poluidor. Portanto, é indispensável que o 

empreendimento disponha de medidas de prevenção e de controle ambiental a fim de 

evitar danos ambientais. 

CONSIDERANDO que as atividades desenvolvidas, o tipo de 

empreendimento em análise pode implicar em: poluição atmosférica pela emissão de 

material particulado, óxido de enxofre, óxido de nitrogênio, dióxido de carbono, monóxido 

de carbono; poluição do solo e recursos hídricos por produtos e resíduos perigosos (óleos 
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lubrificantes, graxa etc.) e não perigosos (efluentes domésticos, resíduos de blocos 

cerâmicos e de madeira); e poluição sonora (ruídos dos equipamentos e máquinas e 

veículos). 

CONSIDERANDO que o potencial poluidor do empreendimento, caso não 

sejam adotadas as medidas adequadas de prevenção e de controle, as atividades têm o 

potencial de causar poluição e, por conseguinte, afetar a saúde, segurança e bem-estar 

da população e os trabalhadores, a exemplo da emissão de fumaça, da suspensão de 

poeira, do manuseio inadequado de produtos químicos e do risco de incêndio. 

CONSIDERANDO que o empreendimento não gerencia adequadamente os 

resíduos, inclusive o proprietário e funcionários desconheciam a função do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), cujo documento não estava disponível para 

consulta nas instalações do empreendimento, assim como o Plano de Emergência 

Ambiental. Portanto, o PGRS não estava sendo cumprido. 

CONSIDERANDO que apesar de evitar a suspensão de poeira, o 

empreendimento declarou realizar a pulverização de água no piso durante as atividades 

de movimentação da argila no silo, o que foi constatada na inspeção. Nas demais áreas 

do empreendimento e nas vias externas, a movimentação de veículos para transportar 

matérias-primas/ insumos e produtos favorecem a suspensão de poeira, que por sua vez 

pode afetar os trabalhadores e a comunidade do entorno. 

CONSIDERANDO que o empreendimento não adota as medidas de 

proteção ambiental suficientes para garantir a qualidade do ar na área de influência. 

Outrossim, o empreendimento descumpre as Condicionantes XVIII, XIX e XX da Licença 

Ambiental Unificada n.° 16.528, de 18/07/2018. 

CONSIDERANDO que durante a inspeção foi constatada a captação de 

água superficial, de forma rudimentar, por meio de bomba cujo proprietário alegou não 

pertencer ao empreendimento, ainda que o equipamento estivesse dentro de sua 

propriedade. 
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CONSIDERANDO que o empreendimento capta água em lagoas da região, 

sendo uma conhecida como "Lagoa do Mucambo" e outra localizada na "Fazenda de Sra. 

Elza", utilizando para tanto caminhão-pipa, duas vezes por semana, com capacidade de 8 

rtf. 

CONSIDERANDO que de, acordo com os dados constantes na Licença 

Ambiental Unificada n° 14.962, de 04/10/2017 e no Processo n° 872251/2016 da ANM 

(antigo Departamento Nacional de Pesquisa Mineral - DNPM), o empreendimento lavrou 

argila de forma irregular, visto não haver titulo autorizativo de lavra outorgado pela ANM. 

CONSIDERANDO que a lavra ocorreu numa área de 0.86 ha, ultrapassando 

limite da poligonal solicitada à ANM, ainda sem autorização. Quanto a isto, destaca-se a 

divergência existente nos documentos, uma vez que a área de lavra licenciada pelo 

INEMA foi de 0,35 ha e a requisitada à ANM foi de 0,75 ha. Ademais, a Licença Ambiental 

Unificada N.° 14.962, de 04/10/2017 perdeu validade em 04/10/2018, sendo que o 

empreendimento requereu a sua prorrogação fora do prazo legal de 120 dias, conforme 

Processo N.° 2018.001 145298 /INEMA/REQ, de 09/07/2018. 

CONSIDERANDO que a extração de argila ocorreu sem observar a 

condicionante XVII da Licença Ambiental Unifica n.° 16.528, de 18/07/2018 e as da 

Licença Ambiental Unificada N.° 14.962, de 04/10/2017, notadamente, as condicionantes 

V e VI, visto que não foi implantado o sistema de drenagem das águas pluviais na área de 

lavra, tampouco a execução do PRAD concomitante com a explotação mineral. Neste 

sentido, na inspeção, inexistiam indícios de serviços voltados à recuperação da área 

degradada. 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público promover ações 

penais, inquérito civil e ação civil pública para a defesa do meio ambiente consoante o 

disposto no art. 225 da Constituição da República e no art. 5, inciso III, alínea d, da Lei 

Complementar n° 75/93. 
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CONSIDERANDO o requerimento de REVISÃO DE PRAZOS DAS 

CLÁUSULAS 63, 7. e 8a da MINUTA DE TAC (ID MP 14059846) encaminhada ao Sr. 

Donizete Leite da Silva, responsável pela Cerâmica São Geraldo, em 24/07/2023. 

CLAUSULA PRIMEIRA — o COMPROMISSARIO adotará no prazo de 12 

meses as seguintes medidas para garantir a qualidade do ar no local: 

Parágrafo Primeiro: cumprirá de imediato e irrestritamente todas as 

condicionantes ambientais impostas pelo órgão ambiental competente, observando os 

prazos estabelecidos, especialmente, as Condicionantes XIX e XX da Licença Ambiental 

Unifica n.° 16.528, de 18/07/2018. 

Parágrafo Segundo: realizará a umectação do solo das vias internas e 

externas propensas a suspensão de poeira pela movimentação de equipamentos e 

veículos. Ainda, deve-se avaliar a viabilidade técnica e econômica de implantar outras 

medidas eficazes e que reduzam o consumo de água, tais como: gramar, asfaltar e 

implantar cercas vivas no empreendimento. 

Parágrafo Terceiro: providenciará instalar e operar tecnologia de controle 

ambiental na chaminé, a exemplo de: filtros, ciclones, "catafuligem", lavadores de gases 

etc., realizando manutenções periódicas, bem como avaliar a sua eficiência conforme 

critérios e rotinas definidos pelo órgão ambiental competente. 

Parágrafo Quarto: Reter as evidências objetivas, tais como: relatório 

fotográfico, notas fiscais de execução dos serviços e controle em planilha contendo os 

dias de execução e os serviços de manutenção realizados no sistema de controle 

ambiental. 

Parágrafo Quinto: Priorizar a utilização de cavacos de madeira para queima 

nos fornos, uma vez que estes apresentam maior eficiência energética. 

Parágrafo Sexto: Recobrir as carrocerias dos caminhões com lonas quando 

do transporte de materiais, controlar a velocidade dos veículos em toda a área do 
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empreendimento e entorno imediato, e realizar manutenção preventiva nos veículos de 

transporte de pessoal e de materiais, de forma a manter os motores regulados, além de 

intervir sempre que for constatada a emissão excessiva. 

CLÁUSULA SEGUNDA — o COMPROMISSÁRIO deverá sempre manter o 

empreendimento regular no Cadastro Técnico Federal (CTF), junto ao Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), emitindo os respectivos 

Certificados de Regularidade. 

CLÁUSULA TERCEIRA — o COMPROMISSÁRIO deverá inscrever no prazo 

de 30 dias o empreendimento e mantê-lo regular no Cadastro Estadual de Atividades 

Potencialmente Degradantes (CEAPD), junto ao órgão ambiental competente. 

CLÁUSULA QUARTA — o COMPROMISSÁRIO deverá se manter regular no 

Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais (CEFIR), preservando a reserva legal da 

propriedade. 

CLÁUSULA QUINTA — o COMPROMISSÁRIO deverá dispor para o 

empreendimento da Autorização de Supressão de Vegetação (ASV), junto ao órgão 

competente, quando aplicável. 

CLÁUSULA SEXTA — o COMPROMISSÁRIO deve protocolizar no prazo de 90 

(noventa) dias o pedido de vistoria técnica do Corpo de Bombeiros Militar do 

Estado da Bahia, a fim de obter a aprovação e o "Auto de Vistoria do Corpo de 

Bombeiros (AVCB)", conforme Lei n. 12.929, de 27 de dezembro de 2013 e Decreto 

n. 16,302, de 27 de agosto de 2015. 

CLÁUSULA SÉTIMA — o COMPROMISSÁRIO deverá solicitar np~ 

de 06 (seis) meses junto ao órgão ambiental competente a Outorga de Direito de 

Uso de Recursos Hídricos, ou a sua dispensa. Caso a água passe a ser fornecida 

por empresa terceirizada, esta deve estar legalizada e autorizada pelos órgãos 
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ambientais competentes, devendo manter contrato formal, notas fiscais, cópias das 

licenças, demais autorizações e documento com controle qualiquantitativo. 

CLÁUSULA OITAVA — para a reparação dos danos causados pela lavra 

argila de forma irregular o COMPROMISSÁRIO deverá providenciar no prazo de 09 

(nove) meses a implantação do PRAD (Plano de Recuperação de Áreas Degradadas) 

após a devida aprovação do órgão ambiental competente. 

CLÁUSULA NONA — Caso qualquer cláusula seja descumprida, o 

responsável pela obrigação assumida e não realizada pagará multa de R$ 500,00 

(quinhentos reais) por dia de atraso e até que seja devidamente cumprida a obrigação 

não adimplida, valor a ser revertido ao fundo municipal de meio ambiente ou mesmo 

previsto na cláusula anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA — Independente da aplicação das multas previstas, o 

descumprimento de qualquer das obrigações assumidas no presente instrumento 

importará na imediata adoção das medidas judiciais cabíveis, tanto as de natureza cível 

como as de natureza criminal. 

Parágrafo Único — A fiscalização do termo de compromisso dar-se-á em 

procedimento administrativo específico, no qual, decorrido o prazo sem comprovação do 

cumprimento espontâneo, haverá notificação para justificar a inadimplência em 05 dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — Este compromisso produzirá efeitos 

legais a partir de sua celebração, e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma 

do art. 50, § 6°, da Lei 7.347/85 e art. 784, IV, do Código de Processo Civil. 

Brumado/BA, 18 de agosto de 2023 

Doniz Leite da Silva — COMPROMISSÁRIO 
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